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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU/RJ PROC. Nº: 2009.038.023791-6. IMPETRANTE: AUTO ESCOLA AEROCLUB LTDA. AUTORIDADE COATORA: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS. PESSOA JURÍDICA: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU. SENTENÇA Vistos e etc... AUTO ESCOLA AEROCLUB LTDA impetrou MANDADO DE SEGURANÇA em face de ato do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, alegando, em síntese, que lhe foi imposta a cobrança de tributos municipais indevidos, a títulos de ISSQN, taxa de fiscalização de estabelecimento, taxa de serviço de coleta de lixo e taxa de fiscalização sanitária. Afirma que, teve suas atividades paralisadas em 01/01/2001 até 23/07/2008, quando houve alteração em seu contrato social, com o ingresso de novos sócios. Que necessitando de inscrição no SIMPLES NACIONAL, constatou a cobrança de tributos municipais indevidos, seja em razão da prescrição do crédito tributário ou mesmo da decadência, seja porque não houve a prestação do poder de polícia para efeito de cobrança das alegadas taxas. A petição inicial veio instruída dos documentos de fls. 28/53. Manifestação do impetrante, às fls. 60, em cumprimento à promoção do MP de fls. 57, emendado a petição inicial, para indicar a autoridade coatora. Informações prestadas pela autoridade coatora, às fls. 64/81, suscitando preliminar de inépcia da petição inicial, diante da ausência de indicação da pessoa jurídica a qual integra a autoridade. No mérito, defendeu o ato praticado de lançamento tributário, aduzindo a presença do exercício do poder de polícia, que deu ensejo à instituição das taxas e a ausência de decadência do ISSQN, que é tributo sujeito a lançamento por homologação anterior à vigência da LC nº 118/2005, cujo prazo de decadência é de 10 anos e que já houve o aforamento de Execução Fiscal, de modo a impedir a prescrição, conforme CDA anexada às fls. 82/84. O Município de Nova Iguaçu foi notificado às fls. 85. Manifestação do impetrante às fls. 87/88. Promoção do MP, às fls. 90/92. É o sucinto relatório, passo a decidir: O mandado de segurança objetiva a defesa de direito líquido e certo, comprovado de plano, por prova pré-constituída. No caso dos autos, o impetrante não apresentou qualquer prova no sentido de demonstrar a ilegalidade da cobrança das taxas mencionadas em sua petição inicial. De concreto, apenas há a juntada de documento que representa a relação geral da dívida administrativa - ativa, executada, consolidada e honorários advocatícios (fls. 39/42), onde consta relação de débitos de ISS e Dívida Administrativa Mercantil ¿ Lançamento, esta última atribuída à cobrança de taxa de fiscalização de estabelecimento, taxa de serviço de coleta de lixo e taxa de fiscalização sanitária. A instituição das suscitadas taxas é decorrência do exercício do poder de polícia administrativa, cuja prova depende de dilação probatória ampla, que não é possível investigar no âmbito do procedimento célere e restrito do Mandado de Segurança. Quanto ao tema, é relevante o seguinte julgado: Mandado de Segurança. Legitimidade ou não da cobrança da Taxa de Vigilância, Controle e Fiscalização. Exercício de 2004 e seguintes. Cancelamento da Súmula n. 157, do STJ: É ilegítima a cobrança de taxa, pelo município, na renovação de licença para localização de estabelecimento comercial ou industrial. Constituição Federal. Art. 145, II autoriza a instituição de taxas pelos municípios de modo que o serviço, necessariamente, específico e divisível, seja, ao menos, disponibilizado ao contribuinte. Vedada a dilação probatória em sede de Mandado de segurança, motivo pelo qual não se pode averiguar se o serviço foi ou não prestado. Reforma da decisão monocrática de procedência para julgar improcedente o pedido. Provimento do apelo. 0012897-16.2004.8.19.0002 (2006.001.14613) ¿ APELACAO - 1ª Ementa - DES. WANY COUTO - Julgamento: 21/11/2006 - DECIMA CAMARA CIVEL. Quanto ao segundo ponto, tem-se que a decadência é causa de extinção do direito de constituir o crédito tributário (art. 156, V, CTN), e a sua ocorrência pode ser conhecida até mesmo de ofício, nos termos dos artigos 269, IV e 329, CPC, inclusive em sede de mandado de segurança. No caso, trata-se de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), espécie sujeita a lançamento por homologação, cujo pagamento não foi realizado pelo impetrante, no exercício de 2.000, surgindo então para a Fazenda o dever de constituir o crédito tributário, e de notificar o contribuinte do lançamento, contando-se o quinquênio para isso na forma do art. 173, I, CTN. Nesse sentido, veja-se o seguinte aresto do Colendo STJ: TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 1. No lançamento por homologação, o contribuinte, ou o responsável tributário, deve realizar o pagamento antecipado do tributo, antes de qualquer procedimento administrativo, ficando a extinção do crédito condicionada à futura homologação expressa ou tácita pela autoridade fiscal competente. Havendo pagamento antecipado, o fisco dispõe do prazo decadencial de cinco anos, a contar do fato gerador, para homologar o que foi pago ou lançar a diferença acaso existente (art. 150, § 4º do CTN). 2. Em não havendo pagamento antecipado pelo contribuinte, não há o que homologar nem se pode falar em lançamento por homologação. Surge a figura do lançamento direto substitutivo, previsto no art. 149, V do CTN, cujo prazo decadencial rege-se pela regra geral do art. 173, I do CTN: cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o pagamento antecipado deveria ter sido realizado. 3. Na hipótese, houve pagamento antecipado. Pretende o fisco cobrar valor apurado através de notificação realizada em novembro de 1996, no controle da declaração de imposto de renda de 1995, ano-base 1994. 4. Iniciado o feito executório em janeiro de 2001, não há de se falar de ocorrência de prescrição. 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 653.118/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.09.2006, DJ 29.09.2006 p. 249) (Grifos do Relator do presente) O presente feito se funda na alegada inocorrência de pagamento, e por isso caberia à Fazenda comprovar que notificou o contribuinte do lançamento dentro do prazo de que dispunha para isso. Destarte, em que pese estar consignada na CDA a data de inscrição do crédito tributário, não demonstrou a autoridade coatora que tenha procedido à notificação do lançamento dentro do qüinqüênio decadencial. O prazo decadencial, na forma do art. 173, I, CTN, se iniciou no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido feito, isto é, no ano de 2001, fluindo até 2006. A propósito, vejam-se ainda os seguintes julgados do STJ: TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR. SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN), que é de cinco anos. 2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN. 3. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário na via judicial impede o Fisco de praticar qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não impossibilita a Fazenda de proceder à regular constituição do crédito tributário para prevenir a decadência do direito de lançar. 4. Embargos de divergência providos. (EREsp 572603/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08.06.2005, DJ 05.09.2005 p. 199) TRIBUTÁRIO ¿ DECADÊNCIA ¿ IMPOSTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO (ICMS) ¿ ARTIGO 150, § 4º, DO CTN. 1. O art. 173 do CTN refere-se a prazo decadencial para a constituição do crédito tributário de todos os tributos. Entretanto, em relação aos tributos lançados por homologação, aplica-se especificamente o art. 150, em especial o § 4º, todos do CTN. 2. Nos tributos lançados por homologação, o prazo decadencial é contado a partir da ocorrência do fato gerador, dispondo o Fisco, a partir daí, de cinco anos para proceder à homologação. 3. Fato gerador ocorrido em 23 de agosto de 1988, cuja homologação deveria acontecer até 23 de agosto de 1993, mas só sobrevinda em 8 de novembro de 1995, quando já verificada a decadência. 4. Recurso especial improvido. (REsp 470.219/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 27.09.2005, DJ 07.11.2005 p. 184) A Fazenda deveria ter-se desincumbido de demonstrar que notificou o impetrante do lançamento substitutivo até o último dia de 2006, mas não o fez. Correto, destarte, o reconhecimento da extinção do direito à constituição do crédito tributário do ISSQN, exercício 2.000. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para reconhecer a decadência do ISSQN, exercício 2.000. Deixo de condenar o impetrante em honorários advocatícios, considerando a Súmula 512 do STF. P. R. I. Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2.011. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito. 
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